Ata três da reunião ordinária do CONCIDADE Cascavel – Conselho Municipal da Cidade. No dia primeiro de Outubro de dois mil e quatorze às oito horas e trinta e cinco minutos reuniram-se na sala de reuniões do Paço Municipal de Cascavel os conselheiros do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE de Cascavel. Estavam presentes: Elizabeth Dalmolin (APPIS); Ivanna Carla Tomasi (SEMED); Hellen Harumi Suzumura (SEAJUR); Marilda Thomé Paviani, Adir dos Santos Tormes e Leandro Freder Gomes (SEPLAN); Ângela Cláudia Siqueira Thomé (SEMDEC); Marcelle Vieira Sutil de Oliveira (COHAVEL); Francieli Castelli Mocelin (SEASO); Carolline Vargas (SEMA); Jefferson Maciel Valcanover (SESOP); Gelson Alves Ferreira (DISTRITOS); Nei Hamilton Haveroth (CÂMARA); Ronald Peixoto Drabik e Alexandre Luis Gonçalves (ACIC); Luiz Sérgio Martins Wosiak (AMIC); Ivete Liliani Dillenburg Giovanella (SINDUSCON); Álvaro Vieira Ribas Junior (SECOVI); Paulo Cezar Vallini (SIND. RURAL PATRONAL); Aparecido da Silva da Fonseca e Oscar Frank Junior (SITEP); Maria Benvinda de Almeida (SINDEPOSPETRO); Cleodomira Soares dos Santos e José Roberto Ossemer (ADEFICA); Rosa Maria Bernardi (ACAS); Ademar Pedro Ferreira (Associação de Moradores Região Sul); Jair Pereira Gomes (Associação de Moradores Região Central); Anderson Lovera e Israel Ferreira de Melo (AEAC); Clademir de Oliveira dos Santos (CREA); Justificou ausência Paola Dotto Dall’Oglio (SANEPAR); Maria Filomena Cardoso Andre (APPIS); Rosana Terezinha Paulmichl dos Passos (SEADM); Vinicius de Lima Boza (COHAPAR); Hélcio Alexandre Rodrigues Zilotti, Nelson Muller Junior e Reni Heerdt (SENGE). Participaram da reunião Janeceli C. da Silva e Maritânia Frare (SEPLAN); Luiz Frare (CÂMARA DE VEREADORES). A presidente Marilda iniciou a reunião com a leitura da pauta onde foi explicado aos conselheiros como seria precedida a reunião. O primeiro assunto a ser tratado em nossa reunião foi a respeito da lei do uso do solo visando à revisão da lei municipal. Este foi um pedido do conselheiro Jair e, juntamente a AEAC e o SINDUSCON encaminharam um ofício ao CONCIDADE pedindo esclarecimentos sobre o assunto. Este foi lido durante o primeiro momento da reunião e a presidente passou a palavra ao conselheiro Adir para os devidos esclarecimentos. O conselheiro fez uso da palavra e informou que a revisão dessa lei está sendo feita, que como é um assunto complexo e que envolve muitas coisas ainda está sendo providenciadas alterações. O que foi evidenciado e ressaltado por ele durante a reunião é que temos algumas falhas na lei, segundo ele três pontos se evidenciam, mas outros artigos devem ser modificados também. Um dos pontos ressaltados são as avenidas Tancredo Neves, Barão do Rio Branco e Carlos Gomes, nessas avenidas existem a lei de incentivo ao comércio e indústria. Nessas localidades segundo a lei não é possível construir residências, igualmente ocorre em nossas rodovias, pois somente é possível uma residência de apoio ao imóvel. E, como temos o projeto de desenvolvimento integrado para melhorias e de aproximação da população desses locais, como os corredores exclusivos para os ônibus, em contra partida temos a lei do uso do solo que não nos permite conjuntos residenciais nesses locais. Outro ponto que foi bastante evidenciado é a questão da Bacia do Rio Cascavel que compreende uma quantidade significativa de terrenos aqui no município. A preocupação apresentada aqui é quanto à permeabilidade correta do solo nesses locais. Os terrenos ali na lei anterior eram de trezentos e sessenta metros quadrados e sem limite de construção, mas a nova lei apresenta terrenos com seiscentos metros quadrados e com o limite de construção para uma residência. A realidade social de muitas famílias que residem em alguns desses locais é de poucas condições financeiras e que necessitam de mais construções no mesmo terreno. O que está sendo revisto é a questão do potencial construtivo do terreno, retornando para trezentos metros quadrados e com possibilidade de até duas casas no mesmo lote. O terceiro ponto frisado em reunião foi à questão apresentada pelo ofício da AEAC e SINDUSCON, quanto ao tempo estabelecido para aprovação dos projetos. Após ampla discussão sobre o assunto os conselheiros chegaram a um consenso de que enviaríamos um ofício para a SEPLAN – Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo, solicitando a possibilidade de analisar o envio de projeto de lei a câmara municipal referente ao artigo número cento e trinta e oito da lei seis mil cento e setenta e nove do ano de dois mil e treze, lei do uso do solo. E, também, solicitar orientação, parecer jurídico da SEAJUR – Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, quanto às medidas a serem tomadas, referente aos processos paralisados que se enquadram nesse artigo. O conselheiro Jair pediu o registro em ata de sua proposta para agilidade da lei para que até o fim do ano sejam aprovados todos os projetos. Em seguida nossa presidente concedeu a palavra a Engenheira Civil e também diretora de departamento da SEPLAN Maritânia Frare. Ela veio para fornecer informações e esclarecer como está o projeto de reurbanização da Avenida Brasil e reorganização do calçadão em nosso município. O edital de lançamento do projeto para licitar a obra será realizado no dia três de novembro de dois mil e quatorze e tem como preço de referência quarenta milhões de reais e podem participar desse processo de licitação até três empresas. O prazo de conclusão da obra será de dois anos e os recursos empregados serão cinqüenta por cento pelo BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento e os outros cinqüenta por cento será fornecido pelo município. Ela também nos informou sobre a continuidade do projeto de mobilidade urbana que compreende as estações na Avenida Tancredo Neves e Barão do Rio Branco e os terminais de transbordo e transporte coletivo que tem previsão para lançamento de licitação no início do próximo ano. A presidente fez algumas considerações sobre a nossa primeira capacitação que aconteceu no dia vinte e quatro de setembro e, em seguida passou a palavra para mim, a secretária do conselho, para apresentação das avaliações que foram feitas por parte dos nossos conselheiros e as suas considerações sobre a mesma. O conselheiro Drabik fez uso da palavra para parabenizar a Câmara Municipal através do vereador Nei Haveroth, quanto à lei municipal sobre o Fraking – Exploração do Gás de Xísto, que prevê a não liberação da exploração, mas incentiva a continuidade de pesquisas sobre o assunto. E, também comunica que no conselho estadual do CONCIDADE discutiram sobre a criação de uma nova lei que não permita a exploração em nenhum município do estado, pois os municípios podem não ter o mesmo entendimento e enquanto um não aprova outro poderá aceitar. Ele também nos informa que o Brasil tem condições de produzir energia limpa. Em seguida, entregamos as declarações de quem participou da primeira capacitação do Conselho Municipal da Cidade CONCIDADE Cascavel. Nada mais havendo a presidente fez uso da palavra e encerrou a reunião e eu Káthia lavro esta ata e os participantes assinaram a lista de presença, parte integrante desta ata. 







